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PREFÁCIO À 7ª EDIÇÃO*





  Foi com grande emoção que recebi da Editora Autores Associados a notícia da publicação de mais uma edição deste livro. Isso significa que milhares de pessoas ainda o adquirem e talvez o debatam e critiquem em seus círculos de estudos ou atuação profissional. Quando, em agosto de 1993, dei por concluída minha tese de doutorado e encaminhei os exemplares impressos ao setor de pós-graduação da PUC-SP – e, após ser aprovada com a nota máxima quando da sua defesa, em outubro daquele ano –, sequer poderia sonhar que, já em dezembro de 1994, veria o trabalho publicado em livro; menos ainda, que, passados mais de 23 anos da primeira edição, ele ainda seria procurado.




  Ao longo desse período, tenho tido retornos de leitores(as), que informam trabalhá-lo em diversas situações, das quais se destacam: programas de formação inicial e continuada de professores para o ensino básico e de especialistas em educação; disciplinas de cursos de graduação e pós-graduação; grupos de estudo sobre questões pedagógicas; definição de referencial teórico para pesquisas em iniciação científica e em mestrado/doutorado em educação. Em todos esses casos, a principal finalidade apontada é reunir enfoques sobre currículo e elaboração curricular, e sua escolha é justificada por “ajudar a organizar ideias sobre o tema”, na medida em que sistematiza elementos constitutivos do saber escolar, fornecendo pistas para o exame de outras obras da área. É possível que este motivo ainda persista, associado ao interesse por uma atualização que complemente as abordagens com o tratamento de trabalhos mais recentes.




  Mesmo com essas justificativas, pergunto-me, ao ensejo da publicação desta sétima edição, o que pode explicar que um livro produzido há mais de duas décadas se mantenha com tal procura. Fato curioso, no contexto de constantes buscas por “novidades”, em que as ênfases e preferências não só temáticas, mas também teóricas e metodológicas, parecem acontecer em ondas, que vêm e vão, às vezes voltam… Ainda que com outras roupagens.




  Em Educação, há ideias e vertentes que “pegam”, outras não chegam a se firmar. Costumo dizer que é preciso ter cautela para com as coisas que “pegam” – pelo menos duas: doença e moda. Doença ninguém quer pegar. Contra ela, busca-se a prevenção e, quando não é possível ou suficiente, exige-se tratamento. Já a moda é algo ao qual se adere: por vontade ou por pressão. Nem sempre uma moda “cai bem”, ajusta-se ao nosso estilo ou concepção, mas colocamo-nos à margem da maioria quando não a aceitamos. Em contrapartida, muitas vezes nos vemos obrigados a descartar algo porque “saiu da moda”, mesmo quando nos agrada; pois persistir na sua adesão se torna démodé, sinônimo de atraso. Isso acontece não somente em relação a usos e costumes da vida cotidiana (roupas, calçados, corte de cabelo, acessórios, modelos de utensílios e veículos etc.), mas afeta também o trato com as ideias e até mesmo a produção da arte, da literatura, da filosofia, da ciência.




  Por isso, prefiro, em geral, o estilo clássico, pois sobrevive ao tempo, especialmente quando sua apropriação considera o contexto da produção na sua origem, os avanços da tecnologia e as características dos novos tempos. No caso, refiro-me aos clássicos da Educação. E também aos da Filosofia e das várias ciências, nas quais a Educação busca referência e apoio.




  Este livro não trata diretamente de pensadores clássicos, embora vários deles sejam abordados pelos autores dos trabalhos aqui sistematizados. Sua central preocupação, no entanto, volta-se para algo que se tornou clássico em educação: a questão do conhecimento científico, sua seleção e organização para fins de ensino e aprendizagem em situações de educação escolar. Uma questão clássica, no sentido de que, nas suas múltiplas e conflituosas concepções e perspectivas de abordagem, sobrevive às tendências a subestimá-la e até descartá-la como aspecto essencial do papel da escola na formação das jovens gerações.




  Talvez por insistir no tratamento dessa questão – com a análise de diferentes enfoques –, este trabalho venha merecendo a atenção, principalmente, de educadores que no exercício de suas atividades enfrentam desafios relacionados à elaboração, ao desenvolvimento e à avaliação de planos de ensino: coordenadores pedagógicos e professores das diversas disciplinas ou áreas de estudo, na educação básica e mesmo na superior. São vários os casos de aquisição de considerável quantidade de exemplares por equipes de trabalho de instituições públicas e particulares, até mesmo de Secretarias de Educação. Tenho atendido a vários convites para participar de colóquios, proferir palestras e ministrar cursos a educadores que estudaram o livro e querem uma interlocução direta com a autora. E venho trocando mensagens eletrônicas com leitores(as) que apresentam importantes contribuições ao expressar suas impressões e sugestões, formular perguntas, solicitar referências para pesquisa ou aprofundamento do estudo e, também, ao apontar falhas e omissões. Muitas dessas contribuições foram consideradas na revisão das edições. Outras se relacionam a novos estudos e pesquisas, mais propícios à produção de novo livro – que poderia comportar uma coletânea de capítulos de livros e artigos publicados em periódicos diversos – algo que há tempo venho protelando, por força do atendimento a compromissos prementes e também por me dedicar a esferas de atuação que me exigem outra ordem de estudos e reflexões.




  Todavia, devo reiterar, aqui, algumas observações que tenho feito em outras situações, sobre certas leituras que essas páginas têm ensejado e que não correspondem propriamente a mensagens que, como autora, quis transmitir, ao decidir por sua publicação. No prefácio à terceira edição, já alertei sobre a inadequação de: citar, como minhas, as posições/formulações de autores cujas obras eu examino; tomar abordagens nele sistematizadas como referência para a análise de documentos relativos a propostas curriculares, na tentativa de enquadrá-las em uma ou outra tendência, por apresentarem pontos de aproximação.




  Chamo, agora, a atenção do(a) leitor(a) para outro problema: o de certo ecletismo que “mistura” as abordagens, juntando aspectos considerados interessantes em cada uma, sem considerar suas diferenças estruturais. Não quero com isso pregar a opção por um dado enfoque seguindo-se à risca todas e somente as suas formulações. A produção teórica exige necessariamente o diálogo com as várias posições e a prática consciente é a que se baseia na reflexão crítica, que também requer semelhante diálogo.




  Entretanto, nem sempre a junção de várias coisas boas produz um resultado bom. Sempre que trato dessa questão, gosto de fazer uma analogia com a culinária. Certa vez, uma pessoa não muito afeita a essa arte foi solicitada a preparar uma sopa, tendo à sua disposição carnes, legumes e temperos variados, além de práticos utensílios e o indispensável fogão. Ao anúncio de que o alimento estava servido, não se havia sentido aquele delicioso aroma típico do refogar. E o que se apresentava à mesa era uma grande vasilha cheia de água opaca e viscosa; nela nadavam cubos e rodelas de diversos tamanhos e cores, acima dos quais havia uma camada gordurosa – algo nada convidativo ao olhar, ao olfato e ao paladar! Como foi possível isso, com tantos ingredientes de boa qualidade, cada qual, isoladamente, de reconhecido sabor agradável? Na panela cheia de água e sal, esses ingredientes foram colocados uns após outros e deixados ao fogo, de vez em quando mexidos com uma colher e, finalmente, servidos!…




  Analogamente, não se trata de reunir ideias buscadas numa miríade de textos, de diversos autores, por mais que, de per si, nos pareçam interessantes. É preciso termos nitidez de objetivos e critérios na escolha e no uso dos argumentos, para a produção do nosso texto, que responda às nossas questões, na defesa das nossas teses e explicitação das nossas convicções. Quer dizer, precisamos nos apropriar das formulações e empenhar-nos na sua compreensão. Assim, e somente assim, podemos contribuir para o avanço do conhecimento. É esse o sentido da produção social do saber humano. E, quando nossa preocupação é enfrentar o clássico desafio de contribuir na difusão (de parte, sistematizada) desse saber, a apropriação torna-se imprescindível, vital.




  Que a leitura deste livro desperte (ou reforce) a necessidade de apropriação destas e de novas formulações no campo do currículo, mais especificamente, na discussão da importância de se garantir, em situações escolares, a apropriação social do conhecimento científico, que, afinal, é socialmente produzido.




  São Vicente, maio de 2018




  A autora




  




  

    * Nesta edição, optei por agrupar num único texto passagens de prefácios às edições anteriores. Mantive, porém, o Prefácio à primeira edição (agora como Apresentação), de autoria da Profa. Dra. Lucília Regina de Souza Machado, orientadora da tese de doutorado, que deu origem ao livro.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro merece uma leitura atenta e cuidadosa, daquele tipo que nos obriga a demarcar e mapear o conteúdo e, como quando desfrutamos de um precioso objeto, reservar para depois a possibilidade retomada do prazer e do reencontro.




    Sei que o leitor, que sabe valorizar obras de referência, compreenderá o significado dessa consideração inicial. Afinal, não é sempre que temos o privilégio de ter acesso a um texto que alia, sabiamente, forma e conteúdo, destacando-se pela exposição clara, leve e objetiva e pela capacidade de perseguir a inovação e a precisão conceitual.




    A autora tem, ainda, o mérito de desenvolver uma densa e irriquieta problematização, própria dos que se habituaram a travar com ardor um profícuo diálogo com a realidade social e educacional e com as correntes de pensamento que alicerçam os debates políticos e pedagógicos contemporâneos.




    Este feliz resultado expressa, de um lado, o acerto na seleção da temática, atual e polêmica: o problema da conversão do conhecimento em saber escolar, tendo por eixo a relação entre conteúdo e método na constituição de disciplinas e na elaboração de currículos e programas escolares.




    De outro lado, devem ser registradas a escolha do tratamento da questão – o resgate de aportes teóricos, distintos pelo caráter da abordagem e da peculiaridade do foco – e a propriedade, a segurança e a capacidade com as quais examina, cuidadosamente, cada recorte em que se desdobram as questões examinadas e o alcance das respostas dos autores selecionados.




    As perguntas são amplas e complexas e comportam diferentes posicionamentos: “O que é saber escolar?”, “Como ele se constitui?”, “Como se organiza?”, “Como o saber é produzido nas situações de ensino/aprendizagem?”, “Como ele é transmitido/assimilado?”, “Qual é a relação entre disciplinas escolares e saberes de referência?”, “O que se deve conceber por conteúdo e método de ensino?”, “Como esses elementos se relacionam ou devem relacionar-se?”, “Em que consiste e a que se deve o tratamento dicotomizado da relação entre conteúdo e método?”, “Como alcançar o objetivo de fazer com que o aluno realmente aprenda?” etc.




    Essas questões vêm sendo objeto de muitas discussões, seja no âmbito da investigação teórica, seja na esfera da elaboração concreta de propostas curriculares, convivendo a autora, na sua trajetória profissional e acadêmica, com ambos os desafios.




    Essa experiência lhe permite constatar o quanto é difícil dar curso prático a formulações teóricas gerais, ainda que solidamente referenciadas em princípios amplamente reconhecidos, que recomendam observar: a correspondência entre o conhecimento transmitido e a realidade do aluno, a globalidade do conhecimento, a relação entre o domínio de conhecimento e processo de aquisição de conhecimento, a importância de trabalhar-se o essencial – o básico –, a estrutura de cada área do conhecimento, a compreensão do método não como instrumento mas como trajetória etc.




    Essa familiaridade com tais questões permite que a autora defina, com clareza, os termos através dos quais delimita suas preocupações: o pressuposto de que a relação entre conteúdo e método implica a relação entre sujeito e objeto; a ideia de que para captar a relação dialética entre conteúdo e método é necessário desvelar a estrutura do objeto e a estrutura do sujeito e a consideração de que, na dialética do processo pedagógico, necessariamente, a relação entre currículo e didática.




    Atenta a tais referências, a autora, no curso de sua investigação, identifica e analisa quatro abordagens básicas e alguns enfoques dentro de cada uma, mediante os quais se conformam as matrizes do pensamento pedagógico, que balizam o debate contemporâneo sobre a problemática em tela.




    A primeira, de corte sociológico, enfatiza a relação entre a escola e a sociedade, evidenciando a subjacência dos interesses sociais na organização dos currículos. Neste prisma, a autora registra três diferentes enfoques: o que trata da relação entre o aluno e o cotidiano da sala de aula, o que proconiza a socialização do saber elaborado e, por último, o que se volta para a busca de atendimento das exigências de formação do homem contemporâneo.




    A segunda abordagem salienta os aspectos psicológicos relativos à aprendizagem, dirige-se para a compreensão da estrutura do sujeito a fim de pensar o currículo na sua relação com as características, as necessidades e os interesses dos alunos. A autora sistematiza a produção de autores que focalizam a questão da construção das estruturas cognitivas, que tratam do problema do desenvolvimento das funções psíquicas superiores e dos elementos relevantes da estrutura cognitiva na aprendizagem significativa.




    A terceira, voltada para as questões lógicas, destaca o tema do conteúdo e reflete os problemas do currículo, à luz da busca do desvelamento do objeto. Aqui, procura-se recuperar a contribuição de autores que se dirigiram para a estrutura das disciplinas escolares, a recuperação do lugar do conhecimento no ensino e a necessidade de elevação do nível de pensamento dos alunos.




    Por último, a abordagem que tenta articular os aspectos lógicos e psicológicos, com ênfase na problemática do desenvolvimento dos conceitos científicos e da relação entre disciplinas escolares e ciências de referência.




    Esta categorização foi sistematizada com base em dois eixos de problematização: o primeiro, referenciado na experiência prática da autora de elaboração de propostas curriculares e o segundo, baseado nos pressupostos teóricos que emergiram de suas reflexões teóricas.




    Como todas as abordagens primaram pelo ângulo normativo do “dever”, a análise da autora voltou-se também para a identificação, na obra recente de historiadores do currículo, do que efetivamente a realidade social tem implementado. Tal contraponto constitui mais uma referência no enriquecimento da problematização já bem trabalhada.




    Se nem todas as questões formuladas puderam ser respondidas, tal fato não constitui demérito, mas uma vantagem a mais desta obra que, pela sua densidade e alcance, abre chances e suscita novas indagações para a continuidade da pesquisa e do debate sobre as questões aqui levantadas. Este livro constitui, portanto, referência obrigatória para todos os que se preocupam com o avanço da teoria da educação na atualidade.




    Profª. Drª. Lucília Regina de Souza Machado
Faculdade de Educação – UFMG
Dezembro de 1994


  




  

    INTRODUÇÃO




    Relacionar a educação escolar com a difusão do saber é algo praticamente clássico, não só na linguagem pedagógico-didática, mas nas várias instâncias e esferas da vida das sociedades que contam com essa instituição. Desde as colocações mais simples do senso comum até as mais elaboradas formulações (teóricas, filosóficas, políticas), quando se referem à escola, sempre a concebem como o lugar onde se aprende e se ensina algum tipo de saber, de conhecimento.




    O consenso, entretanto, parece parar por aí. Quando se trata de definir qual saber deve a escola difundir, como e a quem, as ideias são as mais variadas, cruzam-se, aproximam-se, opõem-se, avançam, recuam, saem de cena, reaparecem, ostentam-se, dissimulam-se… a depender da correlação de forças, conforme as necessidades e exigências impostas pelas circunstâncias e pelos atores em movimento, em conflito…




    A polêmica em torno desta questão é tão grande quanto rica, e recusar-se a admiti-la e a enfrentá-la é praticamente impossível a qualquer pessoa ou grupo que se disponha a discorrer sobre assuntos educacionais. Assim, pois, discutir sobre a escola e seus problemas na atualidade requer que se reflita sobre questões relativas ao que lhe é específico, ou seja, questões relativas ao saber – sua produção e veiculação (transmissão-assimilação/apropriação) nas situações de ensino-aprendizagem escolar.




    Neste livro, proponho-me a levantar elementos que permitam o aprofundamento de reflexões em torno de aspectos relativos ao saber escolar, mais especificamente:




    • O que é, em que consiste e qual a sua especificidade?




    • Como é constituído, criado (inventado, reinventado)?




    • Como é organizado, para fins de ensino, e como é transmitido/assimilado?




    Buscando discutir sobre tais aspectos, esta obra – como indica seu próprio título – trata de questões de conteúdo e de método de ensino e de sua unidade no processo educativo, expressa na necessária unidade entre currículo e didática. Refletindo posições atuais, formadas e/ou reformuladas considerando-se pesquisa realizada especificamente para este trabalho1, as principais ideias aqui apresentadas vêm, no entanto, sendo motivo de preocupação desde há certo tempo, como parte de um longo processo de discussões e tentativas de elaboração, numa trajetória cujo resgate considero importante para situar o presente texto no âmbito dos seus propósitos mais gerais.




    É no exercício de minhas funções educacionais – como professora, orientadora pedagógica e, sobretudo, quando integrante de equipes de elaboração de propostas curriculares – que se encontram as raízes da preocupação com o aprofundamento do estudo acerca de questões ligadas ao conteúdo e ao método de ensino.




    Desde as minhas primeiras reflexões sobre o assunto, venho referindo-me à constatação do tratamento dicotomizado de elementos do ensino que, no entanto, estão em íntima relação e interação.




    Já na dissertação de mestrado (SAVIANI, 1981) refletia sobre a visão segmentada das dimensões técnica e política da educação, expressa em outras dicotomizações que, de certa forma, encerram-se na dissociação “meios versus fins”, cuja solução implica superar o divórcio entre conteúdo e método.




    Manifestações desse divórcio: ênfase em um polo e subestimação do outro (ora a supremacia do conteúdo em detrimento do método, o mais das vezes, o império do método subordinando o conteúdo); reducionismos (o conteúdo restrito a temas – itens de programas de disciplinas ou áreas de estudo –, o método restrito a técnicas, procedimentos, recursos).




    Nas propostas curriculares, isso resulta tanto nas grandes listas de temas a serem trabalhados sem a devida orientação de como fazê-lo, quanto na proposição de atividades que valem por si mesmas, independentemente de a que se referem ou de para que se propõem; quando muito, são voltadas para supostos interesses ou características do desenvolvimento de crianças/jovens de uma dada faixa etária.




    Mas, afinal, o que se deve conceber por conteúdo e método de ensino? Como esses elementos se relacionam (ou devem relacionar-se)? Em que consiste e a que se deve seu tratamento dicotomizado? O que deve ser considerado, quando a perspectiva é de tratá-los em unidade?




    Nesses últimos anos, muito se tem discutido e escrito, em educação, a respeito da necessidade de recuperação da qualidade de ensino, situada esta no plano da revalorização do conteúdo.




    Vários são os estudos que, explícita ou implicitamente, analisam o papel do conteúdo do ensino: ora valorizado como fim em si mesmo, acima do método, ora subordinado à relação professor-aluno, às técnicas, aos procedimentos, aos recursos didáticos; em alguns casos desacreditado ou aceito tão somente quando a serviço da conscientização; em outros, como fator de instrumentalização para fins de participação social.




    Na polêmica, críticas à escola que “despeja conteúdo” caminham em diferentes direções, a maioria subestimando o papel do conteúdo: ora subordinando-o a atividades de orientação, de integração, de ajustamento do indivíduo ao meio; ora substituindo-o por programas assistenciais e filantrópicos ou por atividades desportivas e de lazer; ou preterindo-o em favor de atividades políticas, por considerá-lo sempre um desserviço às camadas populares, dado seu caráter fatalmente ideológico.




    Se há diferenças entre os posicionamentos que subestimam o papel do conteúdo, os que assumem sua defesa também apresentam razões diversas. Assim, podem distinguir-se: os que tomam o conteúdo como um fim em si mesmo; os que o tomam como pretexto (para a sociabilidade, para a integração ao meio, para a conscientização); e os que o tomam como instrumento de participação social.




    Na busca de alternativas para a solução de problemas enfrentados no dia a dia, educadores ligados ao ensino público (professores, técnicos, assessores e outros) sofrem influência das diversas teorias educacionais, deem-se conta ou não de suas raízes e de seus fundamentos.




    No discurso e na prática, expressam, às vezes, aspectos das várias concepções, estando a predominância de uma ou de outra tendência condicionada a fatores objetivos e subjetivos que incluem o tipo de formação profissional pela qual passaram, o acompanhamento, maior ou menor, dos embates teóricos do momento, o alcance do posicionamento das entidades a que pertencem, o grau de aceitação/rejeição da linha política da administração em exercício etc.




    As discussões em torno de o que e como ensinar nem sempre se fazem acompanhar de reflexões sobre por que e para que ensinar e, raramente, de especificação do a quem se dirige o ensino.




    Como educadora, tenho dirigido meus estudos e reflexões com o objetivo de somar-me aos educadores preocupados em buscar respostas para a educação das camadas populares. Presentes nos trabalhos acadêmicos e profissionais, assim como em artigos, palestras, debates, essas reflexões atingiram sua forma mais sistematizada quando da elaboração da dissertação de mestrado (SAVIANI,1981).




    No referido trabalho, meu ponto de partida foi a noção de que a educação visa a instrumentalizar o povo para fins de participação social, ou seja, tem dupla função: técnica (enquanto dotação de instrumentos, que envolve o como e com que educar – os meios) e política (enquanto dotação voltada para a participação social, envolvendo o porque e para que educar – os fins).




    Procurei investigar a manifestação dos aspectos técnico e político na atuação de uma categoria específica de profissional de educação (o supervisor) através da análise de seu discurso, cujas contradições revelam uma tendência a conceber de forma dicotomizada e encarar como excludentes os dois polos (técnico e político) da função educativa.




    Tal dicotomização expressa-se em outras contradições, também encaradas de forma dissociada: meios/fins, quantidade/qualidade, conteúdo/método, teoria/prática, formação/informação etc…




    Na verdade, tanto na contradição técnico/político como nas demais, os polos estão intimamente relacionados, entrecruzam-se e imbricam-se numa mesma função, a educativa. Em contrapartida, os dois polos verdadeiramente inconciliáveis, antagônicos, da contradição interesses dos dominantes versus interesses dos dominados são normalmente vistos como consoantes, homogêneos, conciliáveis, quando não idênticos.




    Embora a tônica dos discursos esteja na preocupação com a qualidade do ensino (com o intuito de garantir “que o aluno realmente aprenda”), o conteúdo é, em geral, subordinado ao método e esse restrito a técnicas, procedimentos, recursos.




    Minhas reflexões caminharam na direção de concluir pela necessidade de superar essa dicotomização meios versus fins (técnico versus político), que implica a superação da dissociação conteúdo versus método.




    Nesse sentido, enunciei que atuar de acordo com os interesses populares passa por garantir que o conteúdo seja de fato valorizado e adequadamente trabalhado, a fim de que a educação cumpra a função técnico-política que lhe cabe: a de realmente dotar as massas populares dos instrumentos necessários a uma efetiva participação social.




    A sistematização a que cheguei na dissertação de mestrado constituiu-se em grande contribuição para o desenvolvimento de minhas atividades profissionais, especialmente ao integrar equipes responsáveis pela elaboração de programação básica do então 1º grau (regular e supletivo) para a rede oficial de ensino. Aceita e incorporada a ideia de que o conteúdo não pode subordinar-se ao método, tratava-se de recuperar o conteúdo nas propostas curriculares.




    Nos meios em que atuei, tornaram-se cada vez mais raros os interlocutores que negavam o papel e a importância do conteúdo. A escola – concordava a grande maioria – deve fazer com que o aluno realmente aprenda.




    E explicitava-se: que aprenda a ler, a escrever, a calcular, conheça e saiba interpretar sua história, domine e saiba utilizar seu espaço, tenha acesso ao acervo de conhecimentos científicos e tecnológicos acumulados pela humanidade, acompanhando e compreendendo seus avanços…




    Mas, como alcançar isso? Como organizar, sequênciar, dosar o conteúdo? Qual(is) o(s) método(s) mais adequado(s) para garantir a aprendizagem?




    As tentativas de promover essa necessária recuperação do conteúdo, inicialmente se deram de forma extremada. Ao invés das já desgastadas listagens de objetivos instrucionais (com a definição de condições, critérios e comportamento final em relação aos itens de cada unidade do programa), acompanhados de indicações de estratégias e recursos, partiu-se para a elaboração de “listagens de conteúdo” – itens e subitens de temas a serem desenvolvidos nas unidades de cada área de estudo ou disciplina.




    O conteúdo, antes diluído no rol de atividades, agora tinha de aparecer em destaque. O problema, então, estava em selecioná-lo, sequenciá-lo, dosá-lo para cada grau, nível e série. Aqui, grandes dificuldades, pois tudo era importante, da 1ª à 8ª série, nada podia ser deixado para depois. Resultado: listas exaustivas de temas a serem trabalhados em curtos espaços de tempo. Estava definido o que ensinar.




    Quanto ao como, permaneciam as indicações de atividades e recursos, ou orientações metodológicas gerais. Continuava a dissociação conteúdo versus método, agora invertida: contra a supremacia do segundo, a predominância do primeiro.




    Começaram, então, as tentativas de resolver o problema de excesso de conteúdo que, embora necessário e importante de ser trabalhado, não estava sendo cumprido, por falta de tempo. Levantaram-se expectativas de ampliação da duração do período escolar – às vezes colocadas em termos de aumento do número de séries, organização de períodos preparatórios à parte do número de dias letivos, antecipação da alfabetização ao nível da pré-escola –, o que dependia de decisões que escapavam à competência de professores e técnicos.




    Partiu-se, então, para o possível, em seu âmbito: a integração das áreas de estudo/disciplinas pela organização do conteúdo em amplas unidades temáticas, ou pela reorganização e sequenciação do conteúdo segundo os critérios de simultaneidade e complementaridade.




    Exemplos desse tipo de procedimento:




    • o estudo de um determinado período em história fazia-se acompanhar, em geografia, pelo estudo dos aspectos geográficos da região, naquele período;




    • se um item ou tema aparecia em duas disciplinas, definia-se em qual delas era mais importante que permanecesse, cabendo ao professor da outra simplesmente apresentar a abordagem específica da disciplina e remeter o aluno ao estudo do tema com o outro professor (é o caso de rochas em geografia e ciências, de unidades de medidas em ciências e matemática, entre tantos outros);




    • o professor de língua portuguesa trabalharia, em suas aulas, os textos das demais disciplinas.




    Em todos esses casos – e em outros similares – continuava a dissociação conteúdo/método: novamente, o primeiro diluído no segundo, este ainda restrito a técnicas, procedimentos, recursos.




    Ainda na perspectiva de recuperação do conteúdo e com a preocupação em corrigir os desvios e distorções, avançou-se a fim de precisar alguns princípios relativos à concepção de organização desse conteúdo (Cf. SME/DEPLAN, 1985):




    • a necessária correspondência entre os conhecimentos a serem transmitidos e a realidade do aluno, entendida sob os pontos de vista sociocultural e lógico-psicológico;




    • a globalidade do conhecimento, exigindo-se um tratamento integrado horizontal e verticalmente, em espiral;




    • a relação entre domínio de conhecimentos e processo de aquisição de conhecimentos, isto é, entre ensino e estudo/aprendizagem.




    Tais princípios norteariam a seleção dos conhecimentos mais significativos de cada disciplina, sua distribuição pelas séries, o tratamento metodológico para as diferentes disciplinas numa mesma série.




    Na prática, isso se traduziu na elaboração de um programa com linguagem mais acessível aos professores (sem os preciosismos tecnicistas, mais próxima da que eles normalmente utilizam) e na apresentação de procedimentos metodológicos (enquanto orientações gerais ou indicação de atividades), ao lado da relação dos conteúdos.




    Propor programas para o ensino supletivo foi o que se apresentou como o principal desafio, quando a educação para jovens e adultos, acompanhando o avanço das reflexões sobre a educação em seu conjunto, já não se limitava à perspectiva de “conscientização” versus “informação”, ou melhor, quando os dois polos dessa relação passavam a ser vistos como indissociáveis.




    Entendia-se, então, que garantir a apropriação de conhecimentos não só é indispensável à conscientização como se constitui elemento dela própria. O problema era como propiciar tal apropriação. E, além dos problemas enfrentados na elaboração de propostas para o ensino regular, enfrentava-se o de superar o “barateamento” do supletivo, descaracterizando-o como “regular prensado”.




    Isso supunha, necessariamente, garantir aos alunos o acesso aos mesmos conhecimentos considerados essenciais ao regular. No entanto, na metade do tempo, com as dificuldades inerentes ao ensino noturno (que já é um “calcanhar de Aquiles” no regular), para jovens e adultos que, duplamente marginalizados, trazem a carga do sentimento de inferioridade, da autocensura, das experiências negativas de escolaridade anterior não concluída… embora com rica vivência no mundo do trabalho e uma concepção de escola marcada pela valorização do estudo.




    Refletindo sobre a relação regular/supletivo, ensaiei uma formulação:




    Não estará por certo no conteúdo, mas no seu tratamento, a diferença entre o regular e o supletivo. […] A equivalência é necessária, não porque o aluno poderá pretender prosseguir os estudos (ou pelo menos não só por isso), mas porque é preciso que se lhe permita – e já com muito atraso! – o acesso aos conhecimentos básicos necessários à sua participação social mais efetiva. Essa equivalência, porém, não estará necessariamente (e na maioria dos casos nem é possível mesmo que esteja) na relação série/termo2, mas na garantia do básico em relação ao conjunto de conhecimentos que o ensino regular transmite às crianças e adolescentes. Na organização do conteúdo de cada componente curricular, alguns itens se revelarão indispensáveis e exigirão um tratamento mais detalhado, enquanto outros talvez possam ser tratados com menos detalhes ou até mesmo dispensados. Se no ensino regular é possível trabalhar o básico com alguns acessórios, no supletivo quase sempre será necessário abrir mão dos acessórios, e, não raro, extrair o básico do básico, para que o essencial seja trabalhado… e bem trabalhado [SAVIANI, 1985].




    Com essa preocupação, participei de várias tentativas de elaboração de programas para suplência I e suplência II (equivalentes às quatro primeiras e às quatro últimas séries do então 1º grau, respectivamente), passando por interrupções devidas a mudanças de administração e percalços diversos.




    Em todas essas experiências, as dificuldades na definição do conteúdo evidenciavam cada vez mais a necessidade de um estudo aprofundado que fundamentasse sua organização, sequenciação, dosagem e adequação às características e necessidades do aluno a que se destinava.




    Convenci-me de que a tarefa de “extrair o básico do básico” para o supletivo não era apenas dos educadores que trabalhavam com essa modalidade de ensino, mas de toda a escola:




    Detectar o essencial, a ‘espinha dorsal’ de cada área do conhecimento, é, mais que uma tarefa, um desafio, a ser enfrentado pelos educadores em seu conjunto, pela equipe escolar como um todo. Impossível vencê-lo sem essa visão de totalidade, em que parte e todo, geral e específico se inter-relacionam, se interdependem e se determinam mutuamente. Isto exige um trabalho articulado, integrado, coordenado, unitário, em que professores das diferentes modalidades, graus, níveis, séries, termos, disciplinas, planejem, avaliem constantemente e reflitam em conjunto sobre o geral e os específicos de seu trabalho, a partir de orientações básicas comuns [SAVIANI, 1989].




    Nessa formulação, o centro das atenções quanto à determinação do conteúdo do ensino deslocava-se da simples definição de temas e subtemas para o esforço no intuito de se captar a estrutura de cada área do conhecimento.




    As reflexões sobre a relação regular/supletivo no que diz respeito ao conteúdo do ensino foram apontando outros elementos a serem aprofundados e remetendo a aspectos metodológicos ligados, por exemplo, à questão da orientação de estudo, necessária também no regular, mas tida como imprescindível, imperativa, crucial no supletivo.




    A ideia de desenvolver, em cada disciplina, um trabalho constante de exploração de textos – visando a captar a trajetória do raciocínio do autor, detectar ideias centrais e fatos, argumentos, exemplos etc., a elas ligados, resumir, sintetizar, associar com outros textos estudados na própria disciplina e em outras, captar semelhanças, diferenças, contradições nas abordagens… – foi de pronto aceita por boa parte dos educadores com os quais trabalho.




    As justificativas para tal aceitação iam desde razões mais “utilitaristas” (economia de tempo, capacitação do aluno para saber aproveitar o pouco tempo de que porventura viesse a dispor para estudo extraclasse etc.), até a visão de que o que importa, no supletivo, é formar no aluno habilidades para saber buscar, documentar, comparar, classificar, generalizar, aplicar e criticar informações. “Reeditava-se”, como finalidade do supletivo, aquilo que, “em teoria” (melhor dizendo, na intenção), já se havia “descartado” para o regular: o ensino centrado na formação de hábitos, atitudes e habilidades.




    No entanto, a preocupação com a orientação de estudo trazia, em germe, outra bem mais consequente: a de estabelecer a relação ensino/estudo/aprendizagem e, consequentemente, a necessidade de compreender melhor os processos de transmissão e assimilação do conhecimento. Isso exigia uma concepção de método não como instrumento, mas como trajetória que supõe a mediação entre o conhecimento elaborado (o objeto) e sua assimilação pelo aluno (o sujeito). Sua aceitação, ainda que com desvios de interpretação, levou a um repensar de práticas cristalizadas.




    Assim, à exigência de um trabalho conjunto para traçar procedimentos para a orientação de estudo somou-se, de um lado, a necessidade de o próprio professor rever os processos pelos quais trava contato com o conteúdo de sua disciplina, obrigando-o a reaprender (às vezes mesmo aprender) a estudar, na perspectiva de quem se prepara para ensinar.




    De outro lado, sentiu-se a necessidade de levantamento de critérios para a organização do conteúdo e seleção de textos significativos, a serem trabalhados de forma inter-relacionada (na mesma disciplina, ao longo de todas as séries, e nas diferentes disciplinas de uma mesma série – isto é – vertical e horizontalmente).




    A organização do estudo do professor relacionava-se com o trabalho de captar a estrutura das disciplinas, considerado necessário também para a orientação do estudo do aluno.




    Tal reflexão reforçava a ideia de que a elaboração de propostas curriculares exige:




    • a captação da “espinha dorsal” de cada disciplina ou área de conhecimento;




    • a compreensão dos processos de assimilação/apropriação do conhecimento;




    • o domínio dos processos pelos quais se exerce a ação mediadora entre o conhecimento e sua assimilação/apropriação.




    Fui compreendendo, cada vez mais, que o cumprimento dessas exigências requer o estudo aprofundado dos fundamentos teóricos da dialética do processo pedagógico – e algumas iniciativas foram tomadas nesse sentido.




    Entre elas, e nesse quadro geral esboçado com o resgate dessa trajetória, é que se situa o presente trabalho, cujo principal objeto é a relação conteúdo/método na organização do saber escolar e sua tradução nos currículos e nos programas das disciplinas escolares.




    A relação conteúdo/método apresenta-se como objeto de estudo na medida em que se constata seu tratamento dicotomizado e evidencia-se a necessidade de abordar esses dois polos em unidade, captar suas mútuas implicações e compreender seu movimento na dialética do processo pedagógico.




    Tendo como premissa a importância da educação escolar para propiciar às massas populares instrumentos de efetiva participação social, e considerando o domínio do acervo de conhecimentos e técnicas acumulados pela humanidade como um dos mais importantes desses instrumentos, compartilho a visão dos que atribuem à escola o duplo papel de servir como fonte de informação e de organizar a atividade cognoscitiva dos alunos – dentre outras funções3.




    Sob essa óptica, o conteúdo do processo pedagógico refere-se, fundamentalmente, ao conjunto de conhecimentos e técnicas cuja assimilação/apropriação a escola deve propiciar aos educandos; e o método refere-se à necessária trajetória a ser percorrida para que isso seja garantido.




    Na dialética do processo pedagógico, a relação conteúdo/método é um dentre os múltiplos movimentos que se implicam e se determinam mutuamente4. A superação da dicotomização conteúdo versus método exige a compreensão desses movimentos e a captação de como se expressa sua unidade.




    No esforço de entender o processo pedagógico em sua natureza dialética, propus-me partir de alguns pressupostos que, embora longe de esgotar a compreensão dos múltiplos movimentos do referido processo, permitiram-me abordar aspectos da contradição que venha elegendo como objeto de estudo, em face dos desafios postos pela minha prática pedagógica.




    O primeiro pressuposto é o de que a relação conteúdo/método implica a relação sujeito/objeto.




    No processo pedagógico, o objeto compreende os conhecimentos a serem apropriados (portanto, o conteúdo), e o sujeito é o aluno, que irá apropriar-se desses conhecimentos. Mas o processo pedagógico supõe ensino-aprendizagem: sujeito é, também, o professor, que propicia tal assimilação/apropriação.




    Enquanto trajetória em que se efetive a relação sujeito-objeto (a apropriação do conhecimento pelo aluno, com a mediação da ação do professor), o método refere-se aos processos pelos quais o professor organiza a atividade cognoscitiva do aluno e como este se apropria do conhecimento. Trata-se, portanto, do método de ensino e do método de aprendizagem, em unidade no método didático (cf. KLINGBERG, 1972, passim).




    O segundo pressuposto é o de que captar a relação dialética conteúdo/método requer a captação da estrutura do objeto e da estrutura do sujeito.




    A estrutura do objeto supõe a organização do conhecimento em seus aspectos lógico-histórico e teórico-prático. Aqui, a relação conteúdo/método expressa outra dimensão do método – a de refletir o movimento interno do conteúdo.




    Tratando-se do processo pedagógico, captar a estrutura do objeto implica a organização do conteúdo para fins de ensino-aprendizagem – e o método, nesse sentido, deve refletir o movimento interno das disciplinas escolares. Captar a estrutura do sujeito implica a compreensão de aspectos lógico-psicológicos e socioculturais que envolvem a organização da atividade cognoscitiva do aluno e a apropriação do conhecimento – e o método, nesse sentido, consiste na trajetória pela qual se ensina e se aprende o conteúdo das disciplinas escolares.




    Desses pressupostos, depreende-se um terceiro: o de que, na dialética do processo pedagógico, a relação conteúdo/método implica a relação currículo/didática.




    Do ponto de vista do currículo, o conteúdo das disciplinas escolares guarda relação com os domínios da cultura, as áreas do conhecimento, as ciências de referência, e sua organização deve refletir a organização das ciências em sua história, em sua ordem lógica e no seu método, sem perder de vista a finalidade de ensino-aprendizagem, ou seja, a dimensão didática do processo pedagógico.




    Do ponto de vista da didática, a definição de métodos de ensino-aprendizagem deve levar em conta aspectos lógico-psicológicos e socioculturais da organização da atividade cognoscitiva e do processo de apropriação do conhecimento sem perder de vista o arcabouço conceitual, a estrutura das disciplinas escolares, ou seja, a dimensão curricular do processo pedagógico.




    Tais pressupostos, assim formulados, compreendem os eixos das minhas preocupações e indicam os termos em que elas estão delimitadas. Ou seja, sem desconsiderar os múltiplos aspectos que determinam o processo pedagógico, limito-me a refletir sobre a organização do saber escolar e sua tradução nos programas das disciplinas escolares.




    As questões que movem tal reflexão, ligadas às já colocadas no início – sobre o que é, em que consiste e qual a especificidade do saber escolar; sobre como se dá sua constituição, criação, invenção, reinvenção; e sobre sua organização para fins de ensino – são, principalmente, as seguintes:




    a) Como se concebe a organização do saber escolar na elaboração do currículo e na constituição das disciplinas escolares e respectivos programas?




    b) Como se concebe a relação entre as disciplinas escolares e os saberes de referência, e sua manifestação no currículo? Ou, se não se constata essa relação, é desejável que venha a existir? E é possível que isso ocorra?




    No estudo e sistematização de obras que tratam de problemas de currículo e didática, fui buscar elementos que permitam, se não responder a tais questões, ao menos aprofundar sua reflexão e avançar na compreensão dos problemas educacionais a que elas se ligam.




    O presente trabalho, portanto, não consiste em análise de propostas curriculares. Tampouco se dedica a apresentar sugestões de programas ou pistas para sua elaboração. Visa, somente, a dar cabo de um modesto propósito: o de sistematizar contribuições de estudos sobre o tema, dentre os que se dedicam a precisar o lugar do conhecimento no conteúdo do ensino, e de, a partir dessa sistematização, levantar pontos para reflexão, vistos como dignos de aprofundamento em possíveis futuros trabalhos.




    É, com efeito, resultado de uma pesquisa que consistiu basicamente no levantamento de diferentes abordagens do problema, em obras que, de alguma forma, tratam de saber escolar, currículo, matérias de ensino, disciplinas escolares, didática, elementos do processo pedagógico, e, direta ou indiretamente, enfocam a questão da conversão do saber científico em saber escolar, ou da relação entre as matérias de ensino e as ciências de referência – tema eleito como eixo para a reflexão sobre a relação conteúdo/método na elaboração curricular.




    Este estudo permitiu-me a constatação, nas obras estudadas, de, pelo menos, quatro modos de encarar o problema da constituição e difusão do saber escolar, ou da elaboração e realização do currículo:




    1) o que privilegia a relação escola/sociedade e analisa o currículo como reflexo dos (ou voltados para os) interesses e necessidades do indivíduo e da sociedade;




    2) o que privilegia aspectos relativos à aprendizagem e analisa o currículo segundo o atendimento às características, necessidades e interesses do aluno, ou que se volta para a análise da estrutura do sujeito;




    3) o que privilegia aspectos relativos ao conteúdo e analisa o currículo segundo o atendimento às características da estrutura do objeto (as matérias de ensino – as áreas do conhecimento, as disciplinas escolares);




    4) o que procura contemplar os três modos anteriores, seja numa visão eclética, seja numa tentativa de síntese dialética.




    Para cada um desses modos há diferenças de enfoques, podendo destacar-se: os que operam a crítica de como a escola organiza o currículo, indicando, ou não, como, na perspectiva defendida, deveria fazê-lo; os que buscam desvendar os processos e as vicissitudes da elaboração do currículo, por meio do estudo da sua história; os que se dedicam à organização de inventário-síntese de diversas abordagens e perspectivas.




    Assim, as obras estudadas, aqui sistematizadas, versam basicamente sobre: sociologia/ideologia do currículo; história do currículo/história das disciplinas escolares; análise de aspectos psicológicos envolvidos na definição do conteúdo do ensino; análise de aspectos lógicos dessa mesma definição, envolvendo a estruturação das matérias de ensino.




    A seleção foi feita com base em indicações diversas (nos cursos, nos seminários, nas situações de orientação e em contatos com profissionais da área); consultas a catálogos/fichários de bibliotecas; especialmente as da PUC-SP (central e pós-graduação) e a da Faculdade de Educação da USP; consultas a catálogos de editoras e estantes de livrarias e bancas, nas imediações das referidas faculdades e algumas do centro da cidade de São Paulo; consultas a referências bibliográficas de obras estudadas e/ou manuseadas; retomada de obras estudadas e/ou indicadas em ocasiões anteriores, quando de outros trabalhos acadêmicos e profissionais ou de estudos realizados por iniciativa própria.




    Foram selecionadas para estudo as obras que, tratando de temas ligados aos eixos propostos para o trabalho, tenham sido produzidas e/ou publicadas/reeditadas a partir do final da década de 1960/início da década de 1970.




    Tal demarcação se justifica pelas seguintes razões: por ser este período identificado com aquele em que se intensificaram as produções a respeito de currículo, em âmbito mundial, com repercussão no nosso país; por se tratar de um período em que, no Brasil, começou a travar-se a polêmica relativa às questões do conteúdo do ensino (resultando no debate que se tornou célebre como o dos conteudistas versus os não conteudistas); por ser o período no qual iniciei minhas atividades como educadora e no qual, sob as mais diversas influências, germinaram as reflexões que suscitaram as questões aqui referidas e abordadas.




    Várias foram as obras estudadas; porém, selecionei para a presente sistematização, mais especificamente, os livros, ensaios, artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado com predomínio de análise teórica (mesmo no caso de estudos históricos) sobre aspectos do tema eleito para pesquisa. Documentos oficiais apresentando propostas curriculares ou obras dedicadas a exame de currículos somente foram abordados quando atendendo a esses critérios, e os que aqui estão sendo utilizados, com base em referências de alguns autores, vêm simplesmente como exemplificação/ilustração ou para análise das justificativas teóricas, quando presentes.




    A organização das contribuições extraídas das obras estudadas resultou na divisão deste trabalho em cinco capítulos.




    No capítulo I – “Vicissitudes da organização do saber escolar: problemas da elaboração do currículo e da constituição das disciplinas escolares” – estão reunidas contribuições no âmbito da história do currículo e da história das disciplinas escolares.




    No capítulo II – “A relação escola/sociedade como eixo estruturador do currículo” – estão reunidas contribuições no âmbito dos aspectos sociológicos da elaboração do currículo, sob três enfoques: o aluno e o cotidiano da sala de aula; a socialização do saber elaborado; as exigências de formação do homem contemporâneo.




    No capítulo III – “O desenvolvimento cognitivo do aluno como base para a estruturação do currículo” – estão reunidas contribuições no âmbito dos aspectos psicológicos envolvidos na elaboração do currículo, do ponto de vista das características do sujeito cognoscente, abordando-se: a construção das estruturas cognitivas; o desenvolvimento das funções psíquicas superiores; os elementos relevantes da estrutura cognitiva na aprendizagem significativa.




    No capítulo IV – “A organização do currículo segundo a estrutura das matérias de ensino” – estão reunidas contribuições no âmbito dos aspectos lógicos envolvidos na organização do conteúdo do ensino, com enfoque sobre questões relativas à consideração da estrutura das disciplinas escolares para a recuperação do lugar do conhecimento no ensino e para a elevação do nível de pensamento dos estudantes.




    No capítulo V – “A conversão do saber científico em saber escolar” – estão reunidas contribuições no âmbito das tentativas de se estabelecer a relação entre os aspectos lógicos e os psicológicos envolvidos na elaboração do currículo, abordando-se questões do ensino-aprendizagem de conceitos científicos e da relação entre as disciplinas escolares e as ciências de referência.




    Na Conclusão, são retomadas questões enunciadas nesta Introdução e tratadas ao longo dos cinco capítulos, levantando-se pontos para reflexão e para aprofundamento em (possíveis) trabalhos futuros.




    Cabem, porém, alguns esclarecimentos a respeito do tratamento dispensado aos diferentes enfoques reunidos nos itens e subitens de cada capítulo.




    As obras não foram procuradas ou selecionadas em função desses enfoques. Ao contrário, eles foram detectados (baseados em enunciados/formulações dos próprios autores ou depreendidos da leitura que fiz deles) nas referidas obras, cuja escolha se deu, como já mencionado, por tratarem, de alguma forma, de aspectos ligados ao núcleo central das preocupações que moveram a elaboração desta pesquisa: análise teórica sobre a organização do saber escolar e sua manifestação na elaboração de currículos e na estruturação das matérias de ensino e respectivos programas.




    Cada enfoque é apresentado tal como aparece nas obras estudadas, segundo os recortes e ângulos de visão dos respectivos autores. Daí não aparecerem necessariamente os mesmos elementos em todas as abordagens. Em consequência, as relações que se estabelecem entre os enfoques, a partir deste estudo, dão-se quanto às linhas gerais e não por análise comparativa que vise a fazer paralelos, ponto por ponto.




    As ideias de pensadores (filósofos, psicólogos, teóricos em geral) referenciados nas obras estudadas, ao longo do trabalho, são apresentadas segundo a seleção e a interpretação dos próprios autores. Não me dediquei – até por não ser esse o meu objeto – ao estudo das fontes; limitei-me a mostrar como os autores a elas recorrem e que consequências pedagógicas tiram delas, no contexto específico da obra selecionada.




    Não pretendo, de modo algum, com este estudo, “enquadrar” os autores neste ou naquele enfoque ou tendência, mas unicamente mostrar, tomando-se por base essas obras específicas, alguns dos vários modos de encarar-se os muitos problemas, de argumentar e contra-argumentar em defesa ou contraposição de ideias, na exaltação ou denúncia de situações consideradas favoráveis ou desfavoráveis. Tudo isso, levando-se em conta as posições expressas pelos autores exclusivamente naquelas obras estudadas. Não me dediquei à investigação – visto também não ser esse o meu objeto – das posições dos mesmos autores em outras obras ou de outros autores que também se colocam como defensores de tendências/enfoques aqui examinados. Sequer tenho elementos para afirmar se os autores se mantêm ou não no âmbito dos enfoques proclamados (ou detectados) nas referidas obras, principalmente as produzidas há mais tempo.




    Convém, ainda, reconhecer a ausência, neste estudo, de obras que perfeitamente atenderiam aos critérios da seleção (ditada pelos objetivos e condições de realização da pesquisa), e que, seguramente, trariam mais e novos elementos para a discussão, com ricas contribuições.




    Determinadas obras possivelmente sejam até consideradas certo expoente neste ou naquele enfoque, e o leitor poderá mesmo considerar imperdoável sua omissão. De algumas, tenho consciência; de outras, certamente ficarei sabendo apenas com o tempo. Quanto às que já posso perceber que deveriam estar aqui presentes, as razões da ausência ligam-se mais a dificuldades de acesso (algumas não foram localizadas em tempo hábil) e menos a fatores que pudessem levar-me a preteri-las.




    Por fim, devo ressaltar que várias são as obras estudadas que – não atendendo aos critérios da seleção feita para este trabalho na sua versão final – acabaram por não ser aqui incluídas. Mas que não deixaram de dar sua contribuição, determinando, algumas delas, a própria seleção e mesmo a definição da distribuição dos temas nos capítulos, itens e subitens, inclusive a identificação de enfoques.




    Resta, então, parafraseando Raymond Williams5, dizer que, também esta seleção consiste num conjunto de ênfases e omissões. E, nos limites deste estudo, constitui-se produto de alguns destaques e várias renúncias… O que vale, também, em relação a ideias importantes, contidas nas obras selecionadas, e não tratadas neste trabalho, mesmo tendo relação com os temas explorados…
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